
MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA
AMT

Sessão de ...JA <t.~ ~.a.n~_º de 19Jt9 . ACOR DÃO N.o ... ~.º_t::.~.5..•.8.9.6
Recurso n.O'

Recorrente

Recorrid

110.415 Processo nº 10845.006969/87-31.
CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO, Rep. por NAUTILUS
AGÊNCIA MARíTIMA LTDA.
DRF - SANTOS - SP.

CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO. FALTA DE ,MERCADORIA.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA - TAXA DE CÂMBIO APLICÁVEL PARA
CÁLCULO DA EXIGÊNCIA.
a) Depois de formalizada a entrada de veículo proce-
dente do exterior, n~o mais se tem por espQnt~nea a
denúncia de infraç~o imputável ao transportador ou ao
re spon sá ve 1 pe 1o ve íc u 1o, re 1at iva à c arga ne ste tran.â.
p o r t a da, ~ ( AD( N ) - CS'l • n º O4 /86 ) •
b) Para cálculo da exigência é aplicada a tàxa"de COIl
versão da moeda estrangeira vigente na data do lança-
mento (parágrafo único, art. 23, DL 37/66 e arts. 87,
11, "C", 103 e 107, "caput" e parágrafo único do R.A.RECURSO NEGADO.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
ACORDAM os Membros da Primeira C~mara do terceiro Con

selho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, em negar provimen
to ao recurso, vencidos os Conselheiros Fausto Freitas de Castro
Neto, Maria Lucia Silva Castelo Branco e Rosa Marta Magalhães de
Oliviera, que davam provimentb acatando a denúncia espont~nea, pa
ra excluir a multa (521, 11, "d"), e o Conselheiro Hamilton de Sa
Dantas que fixava o vaI rda taxa de c~mbio na data da denúncia,
na forma do relat6rio ê voto ~u~ passam a integrar o presente julgado.

de 1989.

ITAMA I A COSTA - Presidente
9~ I '.

PAULO CtSAR BASTOS CHAUVET - Relator.
~À4.t11 -~f~ 6r({í. U RD ES MA RT INS - proc. da Fazen d a Nac io nai.

VISTO EM
SESSÃO DE: 1 7MAR1989

Paticiparam, ainda, do presente julgamento os seguin-
tes Conselheiros: JOÃO HOLANDA COSTA E JOSt MARIA DE MELO.
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MF -- TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
RECURSO Nº 110.415 - ACÓRDÃO Nº 301-25.896
RECORRENTE: CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO, Rep. por NAUTILUSAGÊNCIA MARíTIMA LTDA.
RECORRIDA ::DRF - SANTOS - SP.
RELATOR : PAULO CÉSAR BASTOS CHAUVET.

R E L A T Ó R I O

Trata o presente de conferência final de manifesto nº
3455 do navio "LLOYD ALEGRETE", entrado em 05.12.86, na qual se
apuróu a falta de 65 caixas relativas às mercadorias descritas nas
Dl nºs. 50.597/86 (BL. nº 502), 50.632/86 (Bl. nº 50l)e 51.748/86
(B~. nº 506). Em raz~o do constatadn foi lavrado auto de infraç~o
(fls. 01) com exigência do 11 e aplicaç~o da multa cominada no
art. 521,11, "d", do R.A. aprovado pelo Decreto nº 91.030/85.

Na impugnaç~o (fls. 35/40), a ora recorrente solici-
ta, inicialmente, para que n~o se configure cerceamento do direi-
to de defesa, seja juntado aos autos pelo fisco os documentos fi~
cais correspondentes ao Conhecimento de Embarque riº 501, vez que
o único existente é uma "DI - Pró-forma" que nao serve como CIDr;n""

provaç~o do valor de aquisiç~o da mercadoria pertinente. No méri-
to, alega, em síntese:

• Aa) que deve ser determinado o cancelamento da eXlgen-
cia fiscal relativa às faltas apontadas, correspondentes aos Co-
nhecimentos de Embarque nº 502 (DI -50.597/86) e 506 '(DI~51.'l4g/
86), posto que as partidas concernenentes foram desembaraçadas e
recebidas em sua totalidade;
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No aditamento de fls. 80/82, ratifica a interessada
os argumentos, no m~rito, apresentados em sua impugnaç~o, chaman-
do atenç~o para. o fato de que a c6pia da DI nº 51.748/86 (fls.49)
registra quantidade de volUmes descarregados divergente da' regIs-
trada em c6pia em seu poder. Finalmente, posiciona-se contra o
contido no item 4 da informaç~o fiscal de fls. 69, "pois que o R~
cibo de Entrega da CODESP, n~o atesta, de forma alguma, a, falta
de mercadoria na descargaj mas t~o somente que a mesma CODESP en-
tregou mercadoria em quantidade menor aos consignatários."

A decis~o de lª instância (fls. 103), que leio em se~
sao, foi no sentido de julgar procedente a aç~o fiscal.

Inconformada, interpôs a empresa recurso' (flsl 115/
118) a este Conselho reiterando apenas seu entendimento ;,anterior
a respeito da penalidade aplicada. e da taxa de câmbio utilizada
pelo fisco para convers~o da moeda estrangeira.

É O RELAT6RIO.
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As cons iderações da recorrente sobre a não 'li vã:I idade
da penalidade aplicada, em razão da apresentação de "denúncia es-
pontânea", em meu entendimento, não devem ser acolhidas. Com efel
to, prescreve o CTN:

"Art. 138 - A responsabilidade ~ excluída
pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do tributo devido e dos ju-
ros de mora, ou do depósito da importância i:atbitrada
pela autoridade administrati~a, quando o montante do
tributo dependa de apuração.

Parágrafo único - não se considera espon-
tânea a denúncia apresentada após o início de qual-
quer procedimento administrativo ou medida de fiscall
zação;relacionados com a infração~" (grifei)
Dos autos apura-se:
a) Data da entrada do navio: 05.12.86
b) "Denúncia espontânea" (citação às fls. 12): 12.01.87
c)Lavratura do AI (fls. 01) : 20.10.87
d) Ciência do AI (fls. 01) : 27.10.87
e) Depósito - "PARA RECURSO" (fls. 41): 19.11.87
Portanto, "denúncia espontânea", não acompanhada do

pagamento do tributo devido e após início do procedimento adminis
trativo - FORMALIZAÇÃO DA ENTRADA DO NAVIO -, o que contraria fron
talmente as regras transcritas.

Dispensando-me de outras observações pela clareza do
texto, reproduzo, ainda, por pertinente, o AO (N) CST nº 04/86:

.Tributação
o disposto

5172, de 25
no uso de
no artigo
de outubro

"O Coordenador do Sistema de
suas atribuições, tendo em vista
138, oarágrafo único, da rei nº
de 1966 (CTN); e
Considerando que, nos termos do art. 31

do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo~Dettªto ri~
_91~030~ de 05 de mãrçócde t985~ ~~for~alização d~~eA=
trada de veículo procedente do exterior ~ procedimen-
to administrativo oue dá início aos controles fisca~
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em relação à carga transportada.
Declara, em caráter normativo, às unida-

des descentralizadas e aos demais interessados que,
depois de formalizada a entrada de veículo procedente
do exterior, não mais se tem por espontânea a denún-
cia de infração imputável ao transportador ou ao res-
ponsável Delo veículo, relativa à carga neste trans~
portada" (grifei)
Por último, considero perfevtamente determinada pelo

autor do feito fiscal a taxa de conversão da moeda êstnan~eira,
julgando, face aos inequívocos termos do parágrafo único, do art.
23, do DL nº 37/66 e arts. 87,11, "c"., 103 e 107, "caput" e pará
grafo único, do R.A. aproVado pelo Decreto nº 91.030/85, desnece~
sárias quaisquer outras considerações adicionais.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, 14 de março de 1989.

Q~~~
PAULO CtSAR BASTOS CHAUVET - Relator.
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